
INFORME SOBRE AÇÃO  JUDICIAL PARA CONTINUIDADE
DO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS
CORREIOS SEM COBRANÇA DE MENSALIDADE

1. Quem poderá propor a ação? 

2. Qual a documentação necessária ?

3. Além do valor inicial, haverá
algum valor a ser pago no

decorrer do processo? 

4. Haverá honorários de sucumbência
a serem pagos caso não tenha

êxito na ação? 

5. Qual a real possibilidade
de êxito da ação?

- Todos os bene�ciários do plano de 
assistência à saúde ofertado pelo correios 
decorrente de contrato de trabalho �rmado 
desde 1975 até 1989.

- Cópia dos documentos pessoais;
-  Comprovante de endereço; 
- Cópia do contrato de trabalho (admissão) 
�rmado com a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) ou CTPS; 
- Cópia do ato do desligamento / aposentadoria; 
- Cópias dos extratos do Plano de Saúde; 
- Documento que comprova o pagamento de 
mensalidade desde 2018
- Termo de Autorização para Ajuizamento de 
Ação assinado.

- Eventualmente, poderá haver despesas 
extraordinárias, tais como: custas judiciais, 
custos de emissão de certidões, perícias, taxas, 
autenticações de documentos, 
descolamentos, dentre outras. Se ocorrerem, 
os associados serão previamente avisados. 

A ADCAP é quem atuará na condição de substituto 
processual dos associados fazendo jus à 
concessão do benefício da justiça gratuita, por não 
pretender direito próprio, mas dos substituídos. 
Além disso, haverá requerimento de concessão 
dos benefícios da justiça gratuita em favor de 
todos os associados. Entretanto, caso o Judiciário 
inde�ra esses pedidos de justiça gratuita, e caso as 
ações sejam julgadas improcedentes, haverá 
sucumbência de, em média, 10% sobre o valor da 
causa.

Há julgados favoráveis à tese apresentada, 
sobretudo à luz do direito adquirido, amparado 
constitucionalmente (artigo 5º, XXXVI, da CF), 
Súmula 51, item I, do C. TST e artigo 468 da CLT.
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6. Há possibilidade de sermos
prejudicados com a ação?

7. Em caso de êxito, o que
de fato será auferido?

8. Em relação aos não-associados,
há possibilidade de pagamento a prazo

dos Honorários Contratuais?

9. Como buscar a suspenção/restituição
dos valores do plano de saúde?

10. Qual o prazo médio de
duração do processo?

Havendo julgamento improcedente, para o não 
bene�ciário da justiça gratuita, poderá ocorrer a 
condenação em honorários sucumbenciais sobre 
o valor da causa.O valor da causa a ser considerado 
é a soma dos valores pagos como mensalidade a 
partir de 2018.

Liminarmente, haverá a suspensão das 
cobranças das mensalidades. E ao �nal, 
poderão ser devolvidas as mensalidades 
eventualmente pagas, com correção 
monetária e juros de mora.

Não. Os honorários contratuais para não 
associados serão de R$ 2.500,00 pagos à vista.

Somente com a propositura de ação judicial.

Se não houver determinação pelo Supremo 
Tribunal Federal ou Superior Tribunal de 
Justiça de suspensão nacional dos processos 
em trâmite, espera-se que em 3 (três) anos os 
processos sejam �nalizados. 
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